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Os comentários surgidos
até agora sobre
este último livro de Florestan
Fernandes, independentemente de seu teor crítico (e, portanto,
político) têm concordado com a dificuldade da leitura do texto. Por que A Revolução Burguesa
no Brasil é um texto difícil?


Esta dificuldade provém principalmente dos níveis em que trabalha
o Autor: o da história e o da estrutura. Confundi-los não só acarreta
dificuldades de leitura,
mas, o que é pior, interp retações
errôneas.


Com efeito, a arquitetura profunda
deste trabalho está fundada na distinção que o Autor faz entre his.tória e estrutura.
Elas são como que os pilares que sustentam
e que fundam todo o discurso. Esta importância requer que se medite um pouco sobre essa distinção.


Por estrutura Florestan Fernandes entende a configuração mais profunda
da sociedade brasileira, a um tempo capitalista
- e como tal implicando nas contradições fundamentais do MPC - e dependente - nesse caso imbricada na maneira pela qual se expande o capitalismo, em particular, com os laços que se estendem necessariamente a partir das n ações
capitalistas hegemônicas. Mas pensar a estrutura da sociedade brasileira apenas nestes termos é ainda permanecer num nível muito abstrato. De um lado este caráter
capitalista implicando na contradição entre
as classes sociais,
e de outro, o caráter dependente suscitando as formas de dominação externa,
que frequentemente são denominadas abstratamente de imperialismo. De outro ângulo,
seria tentar resolver
por aglutinação, a polêmica que se tem travado sobre a abordagem mais adequada - teórica
e politicamente - à análise das sociedades capitalistas dependentes[1]. 


Ê precisamente no aprofundamento de sua concepção da estrutura da sociedade brasileira que se encontra uma das contribuições mais importantes de Florestan Fernandes nesse texto.
Para além daquelas configurações mais abstratas já apontadas, o Autor nos acena à dupla articulação econômica que caracteriza a estrutura da sociedade brasileira: interna e externa. Articulação interna: entre
os diferentes setores
econômicos internos, e suas distintas formas de produção e, por conseguinte, de exploração do trabalho,
que implicam em formas relativas
de subdesenvolvimento. Articulação externa: entre a economia brasileira, e particularmente alguns
setores desta, e as economias
centrais, o que supõe
certas modalidades de dependência.


Tomadas isoladamente cada uma dessas articulações, não
se percebe certamente a novidade do texto. Essa articulação interna, se não foi suficientemente explorada, foi pelo menos indicada, em relação às sociedades latino- americanas, a mais de dez anos por Stavenhagen nas "Sete Teses Equivocadas sobre a América Latina", na forma do que ele denominou de "colonialismo interno" e que na oportunidade era uma crítica às teorias dualistas. A articulação externa, que
define o caráter dependente das sociedades latino-americanas, talvez tenha tido a
sua primeira expressão mais acabada
nos textos de Gunder Frank, alguns dos quais também já com mais de dez anos.


A novidade do texto, então, não é a mera referência a essas
articulações, mas a forma pela qual elas se concretizam na sociedade brasileira. O Autor nos mostra não só como se concretizam essas articulações - interna e externa -, mas também - e aí talvez
resida o ponto mais importante - como elas se articulam entre si. Isto é, p ara além de qualquer tipo de relação
mecânica entre o interno e
o externo, ele procura demonstrar dialeticamente que essa dupla articulação faz p arte de uma mesma
unidade: a estrutura da sociedade brasileira. O externo - a dependência - não é tomado como uma referência para se compreender o interno,
ele ganha poder explicativo quando é pensado
como fazendo parte mesmo da estrutura interna, ou seja, o "externo" é um determinante essencial das condições
internas.


Não se trata de mera retórica, esta posição
suscita problemas políticos muito sérios.
O externo não é pensado
como um "enclave" que possa ser extirpado como um quisto,
por exemplo, através
de medidas políticas
de tipo nacionalista. Ao contrário, como componente mesmo da
estrutura interna, ele só pode ser suprimido
com a própria supressão desta estrutura. Isto ao mesmo tempo põe fim ao mito da autonomia de uma burguesia nacional, que tem servido historicamente a uma série de alianças políticas.


Se bem que este
nível estrutural seja fundamental à análise da sociedade brasileira - e aqui começam
as dificuldades -,
restringir-se a ele
significa permanecer ainda num patamar
bastante abstrato. E é neste ponto que entra a análise propriamente histórica, isto é, de que m aneira
os agentes sociais
- classes, frações de classe etc., -
vivenciam aquela condição
estrutural; de que maneira esta estrutura é fortalecida, é vitalizada, ou, ao contrário
é solapada, é subvertida. O Autor nos mostra, con'tudo, que a rigor apctnas
a primeira dessas alternativas concretizou-se como história, a ponto do texto parecer
uma história da burguesia
(daí também A Revolução Burguesa
no Brasil). Por exemplo,
referindo se a etapa competitiva do capitalismo dependente: "Assim, mantida a
dupla articulação, a alta burguesia e a pequena burguesia
'fazem história'. Mas fazem uma história de circuito fechado
ou, em outras palavras, a história que começa e termina no capitalismo competitivo dependente" (p. 250).


As dificuldades. O Autor trabalha
o tempo todo com esses dois níveis -
o estrutural e o histórico -, isto
é, mantendo viva a estrutura
complexa com dupla articulação do capitalismo dependente e, ao mesmo tempo, mostrando como ela se concretiza
historicamente. A primeira
funciona como uma determinação profunda
que enlaça as classes sociais
e suas relações; o segundo nível - o histórico - diz respeito
à realização efetiva das relações de classe.
Não se trata, como poderia
pensar, de duas "histórias": uma história lenta
e profunda das estruturas e uma história
superficial das relações de classe (o leitor que procurar encontrar
no texto uma história "acontecimental" certamente vai decepcionar-se). Por outro lado, não há também similitude com certa concepção estruturalista, através da qual as classes sociais e as relações
de classe' são
consideradas com meros suportes das estruturas. Ao contrário, Florestan Fernandes
não se permite
afastar, em nenhum momento,
do cará[image: .]ter contraditório dessa estrutura,
o que allJa completamente a possibilidade de uma leitura que considere a estrutura [image: �]como determinante e
as relações de classe como determinadas (perspectiva que
acaba esfumando a contradição estrutural). Sim, a estrutura tem também,
para o Autor, um
caráter determinante, mas que nada tem
a ver com uma relação linear de causa e efeito. A determinação estrutural
abre um campo de possibilidades, de alternativas (
de acomodação, competição e
conflito) que se põem e se realizam historicamente, dependendo
em cada momento
do peso relativo
e da atuação efetiva das forças sociais
em presença ( classes sociais, frações de classe, categorias sociais
etc. ). Assim se a estrutura
é determinante à história
(e a sua inteligib lidade), a história é o lugar privilegIado da análise, pois é nela que essa estrutura
se realiza
efetivamente, permanecendo,
contudo, sempre como possibilidade histórica a sua não realização, ou seja,
a ruptura dessa mesma estrutura. É por esta razão que, em
vários momentos
do texto, Florestan Fernandes refere-se às alternativas que foram
postas historicamente, sejam aquelas que foram frustradas ou aquelas que não foram nem mesmo pressentidas. Digressões que, como já deve ter ficado claro não se relacionam
com a saturação
ou não de um modelo típico-ideal.


Como vimos, então,
o Autor não teve outra alternativa senão enfrentar
esta dificuldade de operar concomitantemente com os dois níveis: estrutural e histórico. Se se
restringisse ao primeiro, estaria condenado a
uma análise por demais abstrata.
Se optasse apenas
pelo segundo, perderia
a condição de inteligibilidade dos processos
históricos efetivos e teria atingido as raias de uma história fatual. Desse modo, apesar de ser em certos pontos difícil. A Revolução
Burgues'a no Brasil é uma
das contribuições mais importantes que tem aparecido
sobre a história da sociedade
brasileira e que certamente
deve servir de marco obrigatório a
quem queira refletir não só sobre a nossa sociedade, como, de resto,
sobre as sociedades vinculadas ao capitalismo dependente.













[1] Ver, por exemplo, o debate entre Francisco c. Weffort
e Fernando H. Cardoso, Estudos CEBRAP 1.











